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lNIRODUÇÃO 

A vulnerabilidade está e sempre esteve presente na sociedade. Dependendo-se 
do ângulo através do gual se observa, constante111ente haverá pessoas gue necessitam de 
maior proteção gue outras, gue por alguina razão não conseguem se desenvolver da 
1nesn1a maneira, dentro de determinados padrões. Assim, as sociedades, ao longo de 
seu processo de evolução, vão produzindo seus sujeitos vulneráveis. Na atualidade, 
hoje, podem-se citar inú1neros exe1nplos de vulneráveis gue o Direito se ocupa ein 
proteger, tais como crianças, idosos, trabalhadores, homossexuais, negros, inulheres, 
deficientes físicos, etc. No presente trabalbo, contudo, o foco da análise da vulnerabilidade 
está no consumidor. 

En1bora nem sempre tenha apresentado a mesma denominação, a figura hoje 
conhecida co1no consumidor já pode ser encontrada em Roma, considerando-se que 
nas relações entre credor e devedor, já se previam fonnas de proteção ao contratante 
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inais fraco 1
• Alé1n disso, segundo un1 dos relatores da I~ei de Defesa do Consu1nidor 

Brasileira, a vulnerabilidade representa peça fundamental no n1osaico jurídico que 
denominamos Direito do Consumidor, apresentando-se co1no ponto de partida de 
toda a teoria geral dessa nova disciplina jurídica. O conbeciinento da vulnerabilidade, 
pois, é pressuposto para o próprio conhecimento do direito do consu1nidor e para a 
aplicação de qualquer lei que se proponha a salvaguardá-lo2

. 

Somados a isso, há a realidade e a necessidade da integração regional dos povos sul­
americanos, através, dentre outros caminhos, do J\{ercosul.. Dessa forma, o presente trabalho 
busca, nu1n primeiro mon1ento, construir um conceito de vulnerabilidade a partir da doutrlna 
oriunda dos países co1nponentes do lvfcrcosul. Procura, tarnbétn, analisar a forma co1no tais 
países, internainente e em nível rcgionaJ, têm buscado proteger os mais fracos. Dessa forma, 
então, se construirá uma noção de vulnerabilidade para os países do Mercosul, be1n como se 
anal.isará a forma co1no esse conceito chega às Constituições Democráticas dos países do 
11ercosul. Nesse sentido, se verá, de uin lado, a grande Íinportância das Nações Unidas na 
adoção de tnecanismos de tutela dos mais fracos pelos países do Mercosul. Será possível 
perceber, ainda, a crucial importância da de1nocracia nesses países para que se pudessem 
adotar os mecanismos de tutela. 

Num segundo n101nento, de forma mais prática, serão analisadas as leis de defesa do 
consumidor dos guatro países do 1nercosul e a forma encontrada por cada país para a tutela 
da vulnerabilidade. Por fin1, serão verificados os Acordos assinados no âmbito do J\..1ercosul 
que n1encionam o consun1idor, a fim de se observar o conceito de vulnerabilidade a tutela do 
mais fraco em nível regional. 

Vale ressaltar, ainda, que o presente trabalho reton1a vários trabalhos desenvolvidos 
nos pri1nórdios da proteção do consumidor no Ivfercosul, cspeciahnente as publicações da 
Revista de Direito do Consumidor, pois tais obras discuten1 o conceito de consu1nidor, 
fundamental para a análise da noção de vulnerabilidade. 

I. A NOÇÃO DE VULNERABILIDADE NO MERCOSUL 

A) A Construção do Conceito de Vulnerabilidade: Análise da Doutrina do Mcrcosul 

1 LORENZETfI, Ricardo Luis. Fundamentos do Direito Privado. Trad. Véra 11aria Jacob de Fradera. São 
Paulo: RT, 1998, p. 137. ESPANl~S, Luís Moisset. TINTI, Gui!lermo P. Consideraciones sobre c1 
Consumo e c1 Derecho dei Consumidor. Rev. Faculdad de Derecho y Ciencias Sociales- Universidad Catolica 
de Córdoba, tomo lT, ano 1999, p. 85-100. ALTERlNl, Atílio Aníbal. Os Contratos de Consun10 e as 
Cláusulas Abusivas. RDC, n. 15, jul./set. 1995, p. 5-19, p. 12 e CABANA, Roberto JvL Lopez. Defensa 
Jurídica de los más débiles, RDC, n. 28, out./dez. 1998, p. 7-2í, p. 7. 

2 BENJAlvITM, Antônio Herman Vasconcelos, ao introduzir a obra sobre a vulnerabilidade: Jv[OR.AFS, 
Paulo Valério Códígo de Defesa do Consumidor- o prindpío da vulnerabilidade no contrato, na p11bliciMde e nas demais 
práticas comerciais. Porto Alegre: Síntese, 1999. 
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E1nbora as leis de proteção ao consu1nidor não apresenten1 o mesmo caráter protetivo, 

a noção de vulnerabilidade apresenta-se coesa para os doutrinadores dos diferentes países do 
11ercosul. 

Para a doutrina argentina, a regra de proteção ao consumidor encontra origens tnuito 
remotas. O grande civilista Ricardo LOREZEN1TP afinna que a existência de princípio de 
interpretação crn favor do devedor evoluiu até chegar ao favor debilis, ctn benefício do 
consumidor, e, a seguir, conten1plou o cidadão privado. E<~sta idéia refere-se à evolução da 

figura do devedor e1n Roma. Nos primórdios, o crédito era principalmente um senhorio 
sobre determinados atos da conduta do obrigado. Ocorreu, posterionnente, uma evolução, 
em que o devedor deixou progressivamente de ser uma coisa para ser tratado ou considerado 
pessoa. De fato, é conhecida a transformação do Direito llomano através da Lei Poetelia 
papiria, e conhecido o critério da benignitas, próprio da ética cristã posterior. Foran1-se, então, 
confotmando um núcleo de princípios, tais co1no favor libertatis,fawrdebitoris, contrastipulatorem. 
O princípio do favor debitoris tem origem protecionista e re1nonta à época n1edieval, onde se 
protegia o devedor de créditos abusivos. Considerava-se gue a parte débil era o devedor4

. 

Houve, posteriormente, uma adaptação desse princípio do favordebitoris para o favordebilis. 

Na sociedade moderna, percebeu-se que muitos devedores são fortes e alguns credores 
débeis. I-!'.ste fenô1ncno origina-se co1n os operários-credores-débeis e seus en1pregadores­
devedores-fracos, em relação ao salário. I-Iouve u1na mudança it11portante: a legislação protetiva, 

·vigente desde meados do século, estava endereçada a uma determinada categoria de pessoas. As 
noções de credor ou devedor, apesar de seren1 conceitos jurídicos gerais, atendem à situação de 

um indivíduo em relação bilateral. E1n compensação, os novos conceitos, con10 trabalhador ou 
locatário, ieva1n e1n consideração, progressivamente, a posição estrutural no 1nercado. Este 
fenômeno vai se acentuando até que as conotaçôes relativas à posição obrigacional acabam por 
desaparecer: credor-devedor ou a tipologia contrarual trabalhador, locat:ário. Começa-se a utilizar uni 

tenno genérico: consumidor. Co1no se sabe, a noção de consu1nidor se relaciona ao ato de 
consumo e, não, especificamente, co1n a gualidade de credor ou devedor ou cotn u111 contrato 
e1n particular, englobando uma quantidade grande de contratos distintos5

. Contudo, se percebe, 
segundo Lorenzetti, que já não há apenas un1 princípio favor debilis, mas sitn um princípio em 

favor do individuo particular, pois, em algumas legislações, sem abandonar o caráter contratual 
da noção de conswnidor, estende-se a legitünação aos que sofrem prejuízos derivados do 

contrato, inobstantc não seretn contratantes, tais como os tneros usuários, o familiar, o 
convidado ou o t:,rtupo relacionado ao consumidor (aqui tratados de bystanders). Assün, o 

consumidor é substituído por um indivíduo particular, superando-se a noção de consumo 
pela de qualidade de vida e colocando-se a pessoa como centro do ordenainento jurídico6

• 

LORENZETTI, Fundamentos, p. 137. 
LORENZEITI,Fundantentos, p.138/9. 
Id., ibíd., p. 141. 

6 Jd., ibid., p. 143/4. 
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Para ESPANÉS e TINT17, a vulnerabilidade jurídica també1n está vinculada à regra 

romana do favor debitoris. Igualmente demonstram que não é novo esse caráter de 
vulnerabilidade, no sentido de que se refere à forma como devem ser interpretados os 
contratos envolvendo o consun1idor. A noção de vulnerabilidade, dessa fo1ma, não representa 

u1na revolução, mas a evolução de um aspecto que já preocupava os jL1risconsultos da 
Antigüidade. E por esse motivo, tainbém, referiren1 que o juiz, ao interpretar a lei de defesa 

do consumidor, deve fazê-lo em favor do consu1n!dor, ou favordebitoris, ou favor debilis. No 

Brasil, Leonir BATISTI8 refere, analisando alet,iislação dos paises do Mercosul, que a proteção 

do débil jurídico deu-se através do art, 3º da Lei do Consumidor Argentina gue prevê, na 

hipótese de dúvida, a interpretação mais favorável ao consumidor. Dessa fonna, confonne 

se verá, c1nbora somente a lei brasileira refira expressan1ente o termo vulnerabilidade, ela está 

presente en1 todas as leis dos países do Mercosul. 

A doutrina argentina apresenta outras formas de caracterização da vulnerabilidade 

do consumidor: pode decorrer da forma de contratação'', pois há 1nais possibílidade de se 

estipularem cláusulas abusivas nos contratos de adesão. Outra fonna de vulnerabilizar o 

sujeito na relação de consumo são as técnicas de venda, tais con10 as ofertas fora do 

estabelecimento comercial, as possibilidades de venda a crédito, os consórcios, as vendas com 

prêmios ou brindes. J\ssin1, embora ainda não seja membro efetivo do :tvíercosul, o Chile 

também nos traz doutrina que refere os contratos à distância co1110 fo1ma de vulnerabilidade 

do consumidor, já que o ele não tem a possibilidade de verificar o betn 10 . Também refere que 

a vu.lnerabílidade do consunlidor é jurídica, por não apresentar efetiva capacidade de negociação, 

problema típico dos contratos standard e das condições gerais de contratação 11
• 

Contudo, o principal fator, como também ressalta s~rIGlJTZ12 , alé1n da possibilidade 

de cláusulas abusivas e da fonna de venda, são as irregularidades e deficiências da 
publicidade e da inforn1ação sobre produtos e serviços. A informação deforn1ada ao 

consumidor -(que por si só, tnuitas vezes, já apresenta dificuldade e111 compreender a 

informação) írnpede uma escolha racional do produto ou serviço. De fato, nada 1nais vulnerável 

do que o indivíduo após ser submetido a u1na seção de publicidade sublin1inar, por exe1nplo. 

ESPANl's-S. TINIT, ConsideraciOnes, p. 97 /8. No mesmo sentido: ALTERINI, Os Contratos, p. 12 e CABANA, 

Defensa, p. 7. 
8 BATISTI, Leonir. Direito do Consumidor para o Mcrcosul - enfoque jurídico e económico dos 

Blocos de Integração. Curitiba: Juruá, 1998, p. 440/3. 
9 STIGLITZ, Gabriel. O Direito Contratual e a Proteção Jurídica do Consun1idor. RIJC, n. 1, mar. 1992, 

p. 184-200, p. 187. 
i(l RAlVÜREZ, Patrício Cancajal. Sugerencias para un1 Derecho de Consumo Unitário. Revi>ta Chilena de 

Derecho, \: 29, n., 1, enero/abril 2002, p. 127 /13, p. 132. 
11 ld., ibid., p. 135. 
12 STIGLITZ, O Direito Contratual, p. 191. 
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,,r\o co1nentar o Código de Defesa do Consu1nidor Brasileiro, BENJAMil'vl13, descrevendo 
a publicidade sublimiar, refere a experiência feita nos Estados lJnidos, c1n 1957, em que un1a 

platéia de cinema foi induzida ao consumo de Coca-cola e de milho, mediante a inserção de 
mensagens de estímulo na fita de exibição. No mesmo sentido, posiciona-se a doutrina 
uruguaia. Para Gustavo ORDOQUI CASTILLA14, na fase pré-contratual, o consu111idor 
aparece com uma primeira grande deficiência que é a falta da inforn1ação devida ou adequada, 

Refere, tambén1, que o dever de info1mação começou a ser descoberto pela jurisprudência etn 

vários contratos, na 1nedida em que os consumidores ingressava1n na relação de consumo, a 
partir da legítima confiança no fornecedor, que os dispensava de realizar investigações, 
averiguações, ou tratativas15

. Chega o 1ncsmo autor a afinnar16 ser a desigualdade entre as 
parte contratantes o fundan1ento do dever de informar. 

Sem dúvida, portanto, a questão da inforn1ação é fundamental para definir a 
vulnerabilidade do consumidor. Nesse sentido, vale mencionar que, segundo Lorenzetti, 
para que se considere o indivíduo como centro do Direito Privado, deve ele apresentar o 
direito a estar informado, juntamente cotn o direito a informar. Sabe-se que a atividade 
econômica mobiliza-se em virtude de uma aliança cada vez mais sólida com o conhecimento: 
isso já acontece há tempos, porém é na atualidade que se vislwnbra o real protagonismo do 
saber. Os mercados criam-se pelo surgimento de novos inventos, os produtos são rnelhores 
ou piores fundamentalmente pelo avanço científico que levam incorporados. Na sociedade 
atual, pois, há un1a diferenciação entre quem provê profissionalmente produtos e serviços e 
quem os conso111e, e o Direito Privado dispõe de normas delimitadoras desse poderio na 
relação bilateraJ. l7 lmportante referir que estes campos não coincidem totalmente ao do 
poderio econô1nico. Em geral há coincidência da superioridade econôn1ica cotn a superioridade 
técnica, mas também há o profissional individual que não contrata em grandes quantidades, 
nen1 tem poder econômico e apresenta superioridade técnica. Daí as palavras do autor 
argentino: "É a fenda informativa entre um e outro contratante, e que opera como desequilibrante do 
igual etnprazamento prestatório''18• 

R.etomando-se, então, a doutrina hispânica analisada, são características da 
vulnerabilidade dos consumidores: fonna ou técnica de contratação, por permitir mais 
facihnente a inserção de cláusulas abusivas, também as técnicas de venda, o n1arketing, a 

13 BENJA!vfIN, Antônio Hermam Vasconcelos. A Publicfrbde no Código de Defesa do Consumidor. In: 
BEN.JAI'vUN, Antônio Httmam Vasconcelos et a!. Código Brasí!eiro de Defesa do Consum.idor comentado pelos 
autores do Anteprojeto. Rio de Janeiro: Forense Universitária, 1995, p. 77-139, p. 90. 

1
' CASTILLA, Gustavo Ordoqui. Deber de Infonnación em la Ley 17.189, de 20 de Seticrnbre de 1999. 

RDC, n. 34, a. 9, abril-jun./2000, p. 45-77, p. 47. 
LI ld., ibid.,, p. 48, 
16 Id., ibid., p. 64/5. 
17 LOREZENTII,Fundamentos, p. 512/3. 
1 ~ Id., ibid., p. 514. 
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publicidade são formas de vu1nerabil1zar o consu1nidor, bem como a falta de informação 

técnica. Deve-se mencionar, ainda, conforme expressa ITURRASPE, que utna das formas de 
proteção dos vulneráveis constitui a inversão do ônus da prova em favor do consu1nidor19

. 

No Brasil, Cláudia Litna '.MARQUES21J conceitua a vulnerabilidade con10 u1n estado 

da pessoa, u1n estado inerente de risco ou u1n sinal de confrontação excessiva de interesses 
identificados no tnercado, un1a situação per1nanente ou provisória, individual ou coletiva, 
que fragiliza e enfraquece o sujeito de direitos. Dcscordando de BENJAJvflN 21

, a professora 
gaúcha refere que a vulnerabilidade não é funda1nento das regras de proteção do sujeito fraco, 
é apenas a explicação destas regras ou da atuação do legislador. Essa vulnerabilidade, pois, 

pode ser técnica, quando o comprador não possui conhecimentos específicos sobre o 
objeto gue est<Í adquirindo e, portanto, é n1ais facilmente enganado quanto às características 

do bem ou quanto à sua utilização, o mesmo em tnatéria de serviços; també1n pode ser 
jurídica ou científica, quando há faJta de conhecimentos de contabilidade, de economia.Já 
a vulnerabilidade fática ou sócio-econômica, considera-se a partir da perspectiva da 

contraparte, deve-se e1n razão do seu grande poder econômico ou da essencial.idade dos 
serviços oferecidos22

< 

Na classificação referida, percebe-se que as vulnerabilidades técnica e jurídica ou 
científica vão influenciar nlais no momento da contratação, já a vulnerabilidade fática 
ou sócio-econômica vai atingir mais a execução do contrato. Utilizando-se, então, a 
douuina do Mercosul, pode-se afinnar que as técnicas de venda, o marketing, a publicidade 
enquadram-se mais na vulnerabilidade técnica, enquanto a vulnerabilidade decorrente 
dos contratos de adesão, da possibilidade de cláusulas abusivas apresenta-se mais 
relacionada à vulnerabilidade fática ou sócio-econômica23

. 

AnaJjsando-se os contratos de adesão, que é o 1nétodo próprio da contratação 
consumeirista, verifica-se que nem todo contrato de adesão se dá entre consumidores24

. Por 

exemplo, a maioria dos contratos internacionais, principal1nente entre empresas nacionais e 
n1ultinacionais, é padronizada, en1 que un1a das partes estipula as cláusulas e as envia à outra 
parte, que, de acordo com suas necessidades, adere. A discussão que se costuma travar é que, 
muitas vezes, sen_ão na maioria, o grau de vulnerabilidade (técnica, jurídica ou econômica) vai 
variar entre as empresas. Aparecerão, portanto, cláusulas abusivas também nas relações entre 

19 ITURRASPE, Cláusulas, p. 62. 
w l\1.ARQUES, Contratos, p. 269/70. 
21 BENJAJ\UN, Comentários, p. 78. 
n MARQUES, Cláudia Lima. Contratos no Código de Defesa do Consumidor, 4 ed., São Paulo: Revista dos 

Tribunais, 2002, p. 269 /272. 
23 A panir dessa classificação serão analisadas as leis de proteçiio do consumidor dos países do Mercosul, 

na segunda parte do trabalho. 
24 ITURRASPE, Jorge l\1osseL Las Cláusulas Abusivas em la Contrntación (informe de! dcrccho argentino), 

RDC, n. 44, out./dez. 2002, p. 49··67, p. 55. 
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empresários. Ora, bá muitos casos de pequenas empresas que, ao ingressarem nutna relação 

de consu1no, não dispõem do 1nesmo poder cconôn1ico da parte adversa co1n quem se 
contrata.Assim, deve-se 1nencionar que certan1ente todo consumidor é vulnerável, 1nas nem 

todo vulnerável é consumidor25
. 

Portanto, ao se tratar da noção de ,rulnerabilidade deve-se reto1nar a discussão acerca 

do conceito de consumidor. No Brasil, muitos doutrinadores, especialn1ente os vinculados 

à redação do código, adere1n à cbarnada teoria finalista, be1n expressa por Cláudia Lin1a 

IVfARQUES26
• Na doutrina finalista, o consumidor seria o não-profissional, pois o fim do 

CDC é tutelar de maneira especiaJ u1n grupo da sociedade mais vt1lncrável. Portanto, a 

construção do conceito de consumidor envolve necessariamente o desenvolvüncnto do 

conceito de vulnerabilidade. Rcfere27
, também, que os finalistas evoluíra1n para uma posição 

mais branda, etnbora ainda teleológica, no sentido de aceitar a possibilidade do Judiciário 

reconhecer a vulnerabilidade de u111a pequena empresa ou profissional, quando adquire, por 

exeinplo, um produto fora de seu campo de especialidade. Interpreta-se o conceito de 

consumidor de forma extensiva, isto é, protegendo o inais fraco na relação de consumo e 

concedendo a aplicação das normas especiais do Estatuto analogicamente a esses profissionais. 

Ta1nbém Benjatnin, um dos mestres precursores de toda questão consumeirista no Brasil, 

tambén1 conceitua co1no destinatário final do produto e do serviço28
. 

Dentre os argentinos, I\LTE1UNI29 refere que há conceitos objetivos e subjetivos de 

consu1nidor. Os conceitos objetivos contêm um componente positivo consistente na exigência 

de que o ato de intermediação seja realizado por um profissional ou comerciante e o ele1nento 

negativo refere-se ao sujeito gualificado co1no consu1nidor, que não deve atuar 

profissionalmente.Já nas definições subjetivas há também um componente positivo, isto é, 

para ser considerado consu1nidor o sujeito deve destinar a aquisição do produto para uso 

pessoal ou familiar, já que a qualidade profissional do intermediário resulta indiferente. São 

incluídos no conceito de consumidor ou a ele equiparados os chamados bystanders, que são 

os espectadores ou terceiros envolvidos na relação de consu1no30• Daí a ünportância em se 

definir a vulnerabilidade, já que é ela, e não apenas o consumidot juridicamente reconhecido, 

que determinada toda a sistemática pro te tiva. E os bystanders vêm a confirmar isso, embora 

tenha que se ter presente sempre algu1n critério restritivo. No caso da doutrina aqui analisada, 

o critério finalista é detern1inante. Tan1bé1n nos infonna ALTERINP1 a noção de sub-

25 Uma po~sível solução para a proteção dos vulneráveis não consumidores no Brasil, a partir do Novo 
Código Civil e de suas cláusulas gerais, como a Boa··fé Objetiva e Função Social dos Contratos, talvez 
esteja nesses paradig1nas de lealdade, de eticidade e de efeitos contratuais justos e eguânimes. 

26 BENJAMIN, Comentários, p. 78. e MARQUES, Contratos, p. 252/3. 
27 IviARQ_UES, Contratos, p. 254. 
w BENJAi\ITN, Comentários, p. 78. 
29 ALTERINI, Os Contratos, p. 5. 
00 ALTERINI, Os Contratos, p. 6. 
31 Id., ibid., p. 7. 
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consun1idor ou de consumidor particulanncntc frágil, tais co1no os consumidores de 
produtos fannacêuticos de venda livre ou as crianças consumidoras, que por s1 só já são 

vulneráveis. 

Do exposto, verifica-se que a vulnerabilidade de caráter econô1nico, porque própria de 
relações contratuais - os negócios jurídicos scrvctn, e1n sua maioria, para regular relações 
econômicas- sen1pre foi tutelada pela Direito: a regra do favor debitoris de1nonstra bem isso. 
Contudo, houve un1a evolução nessa tutela, de acordo con1 as alterações experin1entadas 
pela sociedade. Na sociedade massificada, o vulnerável pode não ser apenas o devedor, mas 

igualtnente o credor, e não apenas u1n n1cmbro da relação contratual32, atingindo també1n 
terceiros, hoje conhecidos por bystanders. Todas as leis de defesa do consumidor dos países 
do Mercosul, confonne se verá, reconhecem essa debilidade, ines1no que de forma não 
expressa, como o fez a lei brasileira: todas apresentam alguma regra no sentido de que a 
interpretação das regras contratuais (ou das disposições da oferta, como na uruguaia) deve 
ser mais favorável ao consumidor33, expriinindo a ratio do sistc1na, 

Quanto à caracterização da vulnerabilidade, embora apresente graduação (tais como 
os sub-consun1idores), a doutrina analisada inforrna várias formas de identificá-la. É no 
Brasil, poré1n, através da doutrina de Cláudia Liina lvfarques, que seus caracteres serão 
trabalhados de forma mais sistemática: vulnerabilidade técnica, jurídica e econômica. 
Agregando-se, então, a doutrina hispânica à brasileíra, percebe-segue, inesmo permeando 
toda a relação contratual34, desde a fase pré até a fase pós~contratual, as vulnerabilidades 
técnica e jurídica se farão mais presente na fase da formação do vínculo contratual, enquanto 
a vulnerabilidade econômica se constate mais na fase de execução do contrato. Adc1nais, na 
vulnerabilidade técnica podem ser enquadradas as técnicas de venda, marketing, publicidade, 
já que se referem à ausência de infonnações específicas sobre o objeto que está sendo adquirido. 
Na vulnerabilidade jurídica ou científica, enquadram-se os deveres de transparência do 
fornecedor, já que o consumidor apresenta u1n déficit de conhecimentos específicos sobre as 
ciências envolvidas na contratação. Na vulnerabilidade fática ou econõn1ica, enquadran1-se as 
hipóteses de cláusulas abusivas, que decorrem, em sua maioria, do n1étodo de contratação: 

condições gerais e contratos de adesão. 

14 Tambéin Gonzalo Sosso nos esclarece que a relação de consumo independe do contrato, pois pode 
emanar de outras fontes obrigacionais, como fatos ilícitos ~ entre os quais se incluem os casos de 
abuso de direito -, simples fatos jurídicos e atos jurídicos laterais e unilaterais (aí incluídos os 
contratos). Tanto isso é verdadeiro que a Lei de Defesa do consumidor Argentina utiliza a noção de 
relação jurídica de consumo e não de contrato de consumo, apenas. Dessa forma, então, pode ser 
incluída a etapa pré-contratual. Nesse sentido, SOSSO, Gonzalo. Daõos Derivados Dei Acto de Consumo. 

RDC, n. 35, abr./jun. 2000, p. 9-33, p. 16 
33 Cabana refere <1uc a interpretação mais favorável ao consumidor, admitida no art. 3" da lei argentina 

relaciona-se também com outra normas que se reservam à pane n1ais fraca, como ;1 Lei 20.744 sobre 

contratos de trabalho: CABANA, Defensa, p. 14. 
34 STJ(;JJTZ, O Direito Contratual, p. 194. 
'° ESPANÚS E TINTI, Consideraciones, p. 93/4. 
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Observando-se, porém, todos esses caracteres apontadas pela doutrina do lvfercosul 
co1no referentes à vulnerabilidade, percebe-se que todos apontam para a informação como 
definidor dela. Será o déficit ou a ausência de infor111ação que define significativamente a 

vulnerabilidade, por isso são tão definitivas as palavras de Lorenzetti, já referidas: para que o 
indivíduo torne-se a figura central do Direito Privado, o direito à informação deve ser 
privilegiado. 

B) A Declaração da ONU c1n Defesa dos Vulneráveis e sua Tutela nas, Constituíçõcs 

Democráticas dos Países do l\1ercosul 

A partir 1840, na Inglaterra e na França, começa a surgir associações de consumidores, 

ou seja, iniciatn-se as recla1nações acerca da carestia dos produtos e da sua qualidade. I~m 

1900, e1n Nova Iorque e cm Paris, surgein as Ligas Sociais de Co1npradores35
• O marco do 

surgitnento do :tv1ovimento Consumeirista foi, contudo, o discurso proferido pelo Presidente 

I(ennedy, em 1962, no Congresso Norte-americano, onde afirmou: "todos nós somos 
consumi.dores, todossonwsvulnerái:eis, e todos nos encontramos, em /acedo niermdo, em umaposi.çãode 
debilidadeedesconcerto''." 

A lição de Newton de LUCCA37 de1nonstra o caráter histórico do l)ireito do 

Consutnidor, estabelecendo un1 paralelo entre o Direito Comercial e o Direito do 

Consumidor, já que o priineiro surgiu no passado por causa da nova força de uma civilização 

burguesa e urbana, e o segundo decorreu da chamada civilização das massas. O primeiro 

nasceu para proteger o empresário que exercita profissionalmente uma atividade econôniica 

organizada para a produção ou circulação de bens ou de serviços, enquanto o segundo surge 

visando a proteger aquele que está do outro lado dessa relação jurídica, que adquire ou utiliza 

um produto ou um serviço con10 destinatário final. 

Seguindo os dados cronolót,ricos, rcfere-se38
, ainda, que ein 1973, na Inglaterra, surge 

o pritneiroAct de defesa do consun1idor, em tcrn1os de lirnitação do poder do fornecedor. 

E1n 1974, na Suécia, a Lei sobre a Compra e o Consumo; na Noruega, em 1975, o direito do 

comprador de recla1nar os vícios dos produtos; nos Estados Unidos, o Uniform Comercial 
Code. Na Alemanha, a primeira lei data de 1976. E1n nível regional, as primeiras referências 

encontram-se na Carta de Proteção ao ConSLln1idor do Conselho da Europa (Resolução 543, 

de 15 de 1narço de 1983) e nas diferentes versões do "programa preliniinar para uma política de 
proteção e informação aos consumidores" da Comunidade :EconônUca Européia, de 14 de março 

de 197539, Nasce, pois, o Direito do Consutnidor como forma de proteger a set,iurança física 

e econônüca do adquirente de bens e serviços, preponderanten1ente pessoa física. 

36 ALTERINI, Os Contratos, p. 6. 
17 LUCCA, Newton de. O Mercosul e a defesa dos consumidores brasileiros. Re•vista de Direito do Mercosul. 

a.2,n.5,out.1998,p.5-11, p.6. 
3 ~ BATISTI, Direito, p. 165/6. 
-19 ALTERINI, Os Contratos, p. 6/7 e 12. 
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De fundatnental in1portância para o desenvolvin1ento do Ivfovimento Consumeirista 
nos países do Mercosul, foi a Resolução 39/248, de 09.05.85, da Assembléia-Geral da ONlJ, 

gue definiu normas para a defesa do consumidor, revelando que as origens das diretrizes 
re1nontam ao final da década de 1970, quando o Conselho Econômico e Social da ONU 

reconheceu a importante influência da proteção ao consurnidor sobre o desenvolvin1ento 
econôtnico e social. Nesta Resolução, en1 n1atéria contratual, o co1nplexo de soluções legais, 
íudiciais e administrativas previa a seguinte direção40: a) pron1oção e proteção dos interesses 
econô1nicos dos consun1idores; b) acesso dos consumidores a uma informação adequada, 
que lhes permita realizar escolhas corretas, de acordo con1 os desejos e as necessidades de cada 
un1; e) lealdade das práticas comerciais; comerciaJização inforn1ativa; prevenção e proteção 
efetiva contra as práticas que possam prejudicar os interesses econômicos dos consu1nidores 
e as possibilidades de escolha no mercado; d) proteção contra abusos contratuais, co1no o 
uso de contratos standard que favorece111 un1a das partes, a não inclusão de direitos 
fundamentais nos contratos, etc. e) tratamento íusto aos consu1nidores nas práticas de 
promoção, comercialização e venda. 

Além da organização regional promovida pelas Nações Unidas, ta1nbém se deve 
n1encionar o papel da lnternational Organization of COnsumers Unions (I OClJ) que, e1n 1986, 
organizou em Montevidéu sua Primeira Conferência Regional para A111érica Latina e Caribe, 
convocando as nascentes organizações de consumidores. Meses depois, em 111arço de 1987, 
as Nações Unidas, tambén1 em fvfontevidéu, impulsionaram a realização de um encontro de 
autoridades governamentais, a fim de discutir a aplicação das Diretrizes no continente41

. De 
fato, as prilneiras e muito modestas organizações de consun1idorcs nos países do l\1ercosul 
surgem quase de fonna clandestina, já gue qualquer 1nanifestação de cunho mais social 
poderia atentar contra os regitnes ditatoriais que vigian1 nos países latino-a1nericanos. A 
partir desses movimentos, se esboça111 os pritneiros projetos tendentes a combater as cláusulas 
abusivas, a Ílnpedir práticas comerciaís desleais e a propugnar pela defesa dos interesses 
difusos42

• 

Vale referir, ainda, que o único país latino-americano a apresentar, ainda na década de 
70, un1a lei de proteção ao consu1nidor foi o lv1éxico43

, demonstrando mais uma vez seu 
pioneirismo na defesa dos interesses sociais, lc111brando da Constituição Mexicana de 1917, 
uma das primeiras a reconhecer direitos sociais. 

Surgem, então, as Constituições dc1nocráticas nos países latino-atncricanos e do 
Mercosul. Os processos de rede1nocratização e de constitucionalização iniciam-se na Argentina, 

4
D STIGLITZ, ()Direito Contratual, p. 186. 

41 ARRIGHI, Jean },fichei. La Protección de los Consumidores y d 1\1ercosur. RDC, n. 1, mar. 1992, p. 
124-136, p. 133. 

42 BATISTI,Direito,p.167/9. 
4
-
1 ARR1GHI,Laprotección,p.132. 
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cm 1984; no Uruguai e no Brasil, em 1985, e no Paraguai, em 198944
. Deve-se ressaltar, 

portanto, que sornentc com a de1nocratização foi possível instituir os princípios de proteção 

ao consumidor nesses países45
, aliado, é claro, às diretrizes estabelecidas pela ONU, sendo 

que as Constituições Brasileira e J\rgentina expressa1Y1ente mencionan1 a proteção do 
consumidor con10 objetivo econô1nico e social46: 

.A Constituição Argentina vigente, refonnada e1n 1994, apresenta referência ao 
consumidor nos artigos 42 e 43, inclusive especificando os direitos do consun1idor, o que, 
por exemplo, a legislação brasileira deixou a cargo do legislador ordinário. 

Refere o ait 42: "Los consumidoresy usuarios de bienesy servidos tienen derecho, en la relacú5n 
deconsu1no, ala protecci6n desu salud, seguridadeintereseseconómicos; a una infom-iaciónadecuaday 
wraz; a lalilxrtaddeelección, y a mndú:Umes de trato equitdtiwy digno. 

Las autoridades proveerán a la protección de esos derechos, a la educación para el 
consumo, a la defensa de la competencia contra toda fonna de distorsión de los mercados, el 
control de los 1nonopolios naturales y legales, al de la calidad y eficiencia de los servicios 
públicos, y a la constitución de asociaciones de consutniclores y de usuarios. 

La legislación cstablecerá procedimientos eficaces para la prevención y solución de 
conflictos, y los marcos regulatorios de los servicios públicos de la competcncia nacional, 
previniendo da necesaria participación de las asociaciones de consun1idores y usuarios y de las 
provincias interesadas, en los organismos de control." 

Já o art. 43 preceitua: "Toda persona puede interponer acción expeditd y rápida de amparo, 
siemprequenoexistd medi.o judicial más idóneo, conn·a todocuto u omisión de autoridadespúbli= o de 
particulares, que en fonnaaaual o inminente lesione, restrinja, altere oarnenace, con arbitrariedad o 
ilegalidad manijiestd, derechoy garantíasreconocidos porestd Constitución, un tratado o unaley. (..J 

Podrán interponerestaacci6n contra cua/quier fonna de discriminadón y en lo relatiw aios 
derechos queprotegenalambiente, alacompetem:iaal usuari.oyal consumidor, asícomoalos derechos de 
incidenci:i colectiva en general, e! afectado, e! defensor dei puebloy las asociaciones quepropendana esos 
fines, registrados confonne a la ley, lo que determinará los requisitosy formas de su organiwci6n (.)". 

A Constituição Democrática do Brasil, de 1988, eleva o direito do consumidor à 
categoria de direito funda1nental, em seu art. 5º, XXXII. I~le está ta1nbém mencionado nos 
artigos 150, § 5", 170, e 129, III, da CF: 

44 Id., ibid., p. 133. 
45 STIGLITZ, Gabriel. O Direito do Consumidor e as Práticas Abusivas ~ realídade e perspectiva na 

Argentina. RDC, n. 3, set./dez. 1992, p. 27-35, p. 27. 
46 BATISTI, Direito, p. 169/182. 
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Art. Sº: "Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do 
direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos tennos seguintes: 

XXXII -o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor." 

Art. 150, § 5°: "A lei dete·rminará medidas pc:tra que os consumidores sejani esclarecidos 
acerca dos impostos que incidam sobre mercadorias e serviços". 

1\rt. 170: "A ordeni econôniica,fundada na valorização do trabalho humano e na 
livre iniciativa, tem por fini assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da 
justiça social, observados os seguintes princípios: 

V- defesa do consumidor." 

Art. 129: "São funções institucionais do Ministério Público: 

III -proniover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do patrimônio 
público e social, do nzeio anzbiente e de outros interesses difusos e coletivos." 

Tanto no Brasil guanto na .r\rgentina há a fit,i-ura de urn defensor do povo, agindo na 
protnoção dos interesses dos consumidores. No Brasil, o :iv[inistério Público tem tido um 
papel fundan1cntal na defesa dos ·vulneráveis. Conforn1e se observa na redação dos artigos, 
pois, tanto a Argentina co1no o BrasiJ colocam a proteção dos consu1nidorcs corno objetivo 
econômico e social.47 

A Constituição Paraguaia é de 1992: etnbora não se apresente o direito do consumidor 
co1no objetivo econômico e social, há previsão de proteção dos interesses dos consumidores 
nos artigos 27, 38, 72, ta1nbém com referência ao Defensor do Povo, lá igualmente cha1nado 

de Ministério Público43
• 

Att. 27: "La ley regulará la publi.cidad para nujorprotecciónde los derechos dei nifW, deljmxm, 
dei analfabeto, dei consumidory de la mujer". 

Art 38: "Toda persona timederecho, individual o colectivamente, a reclamara las autoridades 
púb/ims medU/as para la defensa dei ambiente, de la integridadde hábitat, de la salubridad públio:i, dei 
acervo cultural nacional, de los intereses dei consumidory de otros que por su naturaleLa jurúlica 
pertezcanalacomunidadyhagan relacU5ncon lacalidaddeviday cone! patrimonwcolectivo". 

47 Dentre outros, l\íARQUES, Cláudia, Direitos do consumidor no ~1ercosul: algumas sugestões frente 
ao in1passe. RDC, n. 32, out./dez. 1999, p. 16-44, p. 18. 

+s Tambén1 analisa as Constituições dos países do 1íercosul com relação à proteção do consumidor: 
FEKETE, Elisabeth Kasznar. A Proteção do Consumidor como Instrumento de Aperfeiçoamento da 
Integração Econômica no .i\ícrcosul - con1 especial relevo para o relacionamento co1n o direito das 
marcas e da concorrência desleal. RDC, n. 20, out./dez. 1996, p. 112-126, p. 116. 
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Art. 72: "E/ Estado velará por e! contrai de calidad de los productos alimenticios, en 
las etapas de producción, importación y cotnercialización. Asiniismo,facilitará e! acceso 
de sectores de escasos recursos a los medicanientos considerados esenciales." 

O Uruguai, corn a Constituição reformada em 1996, nada traz a respeito da criação de 

u1na lei específica de consu1nidores. H:i apenas tnenção periférica ao se tratar da execução de 
serviço público, da saúde pública e da proibição da usura. Neste sentido, ressalta~se que o 
Uruguai foi o últin10 país a adotar uma lei em defesa dos consumidores, en1 1999. 

Art. 24: "El Estado, los GobiemosDepartamentales, los Entes Autónomos, los Servicios 
Desamtralizadosy, en general, todoórganode/Estddo,serán civilmcnteresponsables deldanocaus:uÍDa 
terceros, enla ejecución de los servicios públicos, confiados asu gestión o direcci.ón. '' 

Art 44: "EI EstadD legislaráen todas las cuestiones relacionadas con lasalude higiene públicas, 
procurando el peifeccwnamiento foica, moral ysocial de todos los habitantes dei país." 

Att 52: "Prohfbese la usura Es de orden público la ley que seiiale lfmitemáximoal interés de los 
préstamos. Estadeterminarálapena.aaplicarsea los contraventores." 

II· A VULNERABILIDADE NO MERCOSUL 

A) A Noção de Vulnerabilidade e a Proteção dos Mais Fracos nos Ordenamentos 
Jurídicos dos Países do Iviercosul: Co111parativo das Leis de Defesa do Consumidor. 

.A partir, então, das diretrizes para a proteção do consumidor estabelecidas pela 
Asse1nbléia Geral das Nações Unidas, através da IZesolução n.º 39 /248, de 19954~, forain-se 
elaborando as leis de defesa do consumidor nos países do i\1ercosul. O prin1eiro país a 
aprová-la foi o Brasil, em 1990, vindo a influenciar a legislação dos de1nais países. 

A análise da concepção de vulnerabilidade na doutrina do Mercosul pernütiu constatar 
a ilnportância dada à informação, por interferir diretamente no grau de racionalidade do 
consumidor. Quanto mais informado estiver, mais capaz de escolhas conscientes e livres. 
Essa predominância da inforn1ação é percebida ao longo de todo o processo de contratação, 
desdobrando-se a vulnerabilidade e111 técníca, jurídica e econômica. Resta agora verificar de 
que fonna essa vulnerabilidade encontra-se tutelada nas leis de defesa do consu111idor dos 
países componentes do Mercosul. Para tal, faz-se impott'lnte, igualmente, a análise do conceito 
de consumidor nas diferentes leis, assim como a possível inclusão ou equiparação das pessoas 
jurídicas e dos chamados bystanders. 

49 ARROYO, Diego P. Fcrnández Arroyo et al. lv1odalidades contrnctuales tspecíficas. In: r\RROYO, 
Diego P. Fernánde?: Arroyo (coord.). Derecho Internacional Privado de los Estados dei MERCOSUR -
Argentina, Brasil, Uruguay e Paraguay. Buenos Aires; Zavala, 2003, p. 1027. 
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Pois bem, em 1993, a Argentina aprova sua Ley 24.240 de Defensa dei Consumidor, 
influenciada pela pro1nulgação do Código de Defesa do Consumidor no Brasi150

• Em julho 

de 1998, é promulgada a Ley 24.999, modificando os artigos 11,13 e 14 do capitulo IV (Cosas 
muebles no consumibles) e art. 40" do capitulo X (Responsabilidad por danos). Com relação à 
vulnerabilidade, então, confonne já referido52

, há menção no art. 3º da lei:"( ... ) En caso de 
duda, se estará siempre a la interpretación niás favorable para e! consumidor."] á o conceito de 

consumidor encontra-se prevista no art. 1 ºda Lei 24.240: "(. . .)Se consideran consumidores o 
usuarios, l:tsJ>erSonas ffu.cas o jurídicas que contrata.na título oneroso parasu consumo final o beneficio 
propio o de su grupo familiar o social". Vê.-se, pois, gue não há referência aos terceiros 
relacionados ao consun10. \Tale, igualmente, referir que no art. 2º se estabelece uma nonna 
excludente do conceito de consurnidor: ''No tendrán el carácter de consumidores o usuarios, quienes 
adquieran, almacenen, utilú:en oronsuman bienes oserviciospara integrar/os en prrxesos deproducción, 
transforrnaci!m, comercializac0n o prestación a terceros''. 

Com relação à proteção às diferentes formas de vulnerabilidade, verifica-se que a 
vulnerabilidade técnica (técnicas de venda, marketing, publicidade)-presente 
principalmente na fase da contratação - é protegida na lei Argentina através de regras 
sobre a publicidade (artigos 7º e 8º53

), o dever de informação (art. 4º 54
) e a proibição de 

práticas abusivas na fase pré-contratual (art. 34 e 37 -in fine55
), Não há, poré1n, qualquer 

"º FEKETE,AProreção,p.115. 
51 Depois de críticas doutrinárias a respeito do veto presidencial, incluiu-se na lei a responsabilidade 

solidária dos fornecedores, através da Lei n.º 24.999, de 1" de julho de 1998 (publicada na Revisla de 
Direito do Consumidor, n. 27). Dentre os críticos: GHERSJ, Carlos A., La Ley de Defensa de los 
Derechos dd Consumidor y la Fragn1cntación Jurídica dei Sistema de la Reparación de Daiios. In: 
GHERSI, Carlos A. (Org.). MERCOSUR -Perspectivas desde el Derecho Privado-Parte segunda. Buenos Aires: 
Editorial Universidad, 1996, p. 229. 

52 Páginas 6 e 7 do presente trabalho. 
53 1:.1.rt. 7° ·(Oferta) La oferta din'gida a consumidores potencíales indeterminados, obligaa quien emite durante d tiempoen 

que se realice, debiendo contener la fecha pm:isa decomienzoy de finalización, así conw tambiénsus nuxialid.uies, condiciones 
o làniuuiones. 
La revocadón <le la oferta hecha públíca es eficaz una vez que haya sido difundida por medios 
similares a los empleados para hacerla conocer." 
"Art. 8º - (Efectos de la publicidad) Las precisiones formuladas en la publicidad o en anundos, 
prospectas, circulares u otros medios de difusión obligan al oferente y se tienen por incluidas en el 
contrato con e1 consumidor". 

54 ''A. rt. 4° · (Jnformación) Quienesprodw.can, importen, distribuyen o comerciali.cen cosas o prestenservidos, deben suministrar 
a los consumidores o usuarios, en fonna cierta. y objetiva., información veraz, detallada, eficaz y suficiente sobre las 
características eseacíales de los mismos. " 

55 ''A. rt 34-(Revocación de aceptad.ón) En los casos de los artú:ulos 32 (venta domicili.aria y 33 (venta por correspondencia 
y otras), el consumidor tiene el derecho de revocar la aceptación durante e! plazo de 5 dbs corridos, conládos a partir de !.a 
fecha en que se entregue la cosa ose Cléberel contrato, lo últinw queocurra, sín responsabilidada!guna. Esa faculrad no 
puede ser dispensada ni renunciada. (..J. ''. 
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n1enção à proibição de publicidade enganosa ou abusiva, nem à necessidade de prova da 
veracidade das infonnações veiculadas en1 anúncios - iinportante fonna de tutela dessa 
vulnerabilidade. Com relação à vulnerabilidade jurídica (necessidade de transparência 
da relação de consumo), que tan1bé1n se 1nostra n1ais na fase de contratação, sua 
proteção na lei Argentina se dá através dos princípios de transparência (art. 4° e 6°56

) e da 
possibil.idade de revogação da proposta (art. 7º 57

). Por fim, quanto à vulnerabilidade 
fática ou econômica (cláusulas abusivas, condições gerais de contratação e 
contratos de adesão), mais freqüenta na fase de execução do contrato, a Lei Argentina 
regula as condições gerais e os contratos de adesão (art. 385H» be1n como refere un1a lista 

exe111plificativa de cláusulas abusivas no art. 3759
. 

A lei brasileira, por sua vez, a pritncira a entrar em vigor no Mercosul, em 1990, de 

nú1nero 8.078, é deno1ninada Código de Defesa do Consumidor. A vulnerabilidade aparece 

1nencionada, de forma expressa no artigo 4°, l: ''A Política Nacional das Rei.ações de Consumo tem 
porobjetivooatendimentodasnecessidadesdosconsumidores,ornpeitoàsuadignidade,saúdeesegurança, 
a proteção de seus interesses econômicos, ameUJoriadasuaqualidadedevida, bemcorrwatransparêmiae 
harmonia das relações deconsumo,atendidososseguintespnndpios: 

I - reconhecimento da vulnerabilidade do consumidorno mercado de consumo". Também 

há referência à interpretação mais favorável ao consu1nidor- art. 47: "As cláusulas contratuais 
serão interpretadas demanel,ra mais fawráwlaocansu1nidoi'. Con1 relação ao conceito deconswnidor, 

abre bastante o leque dos vulneráveis, segundo o art. 2º: "Consumidor é toda pessoa física ou 
jurídicaqueadquireouutiliz.aprodutoouserviç!comodestimtáriofinal.Parágrafoúnico.Equipara-se 
a consumidor a coletividadedepessrus, ainda que indetermináveis, que haja intervindo nas relações de 
consumo". Posterionnente, há referência ao consun1idor nos artigos 17 e 29m, havendo clara 

inclusão dos bystanders. 

5t "Art, 6° (Cosasy servicios riesgosos) Las cosasy servidos, inclui.dos los servicios públicos domicili.arlos, cuya utüb..aâón 
pued.t suponer un riesgo para lasaü1d o la integrídad física de los consu1nidores o usuarios, delx:n c01nercializarse observando 
los mecanismo, instmccinnesy nonnas establecidm o razonables para garantizar la seguridad de los mismos(..)". 

57 '~ 4 rt. 1º (Oferta) (..J La revocación de la oferta hecha pública es eficaz una 1.X2 qw.e haya sido dífandida por medias similares 
a los empleados para hacerla conocer. " 

5~ "A 11. 38 -(Contratode adhesión. Contratos en formularias) Laautoridadde aplicación vigilará que los contratos de 
adhesíón o similares, no contengan cLiusulas de las previstas en e! artíado anterior. La mismaatribución se ejercerá respecto 
de !as cláusri!as uniformes, generales o estandardizadas de los contratos, hechos en fonnufaríos, reproducidos en seriey en 
general, cuando dichas cláusulas ha:yan sido redactadas unilateralmente por d proveedor de !a cosa o servício, sinque la 
contraparte tuviere posibilidad de discutir su contenido. " 

59 '/irt. 37 -(/nterpretación)- Sin perjuicio de la, validezdel contrato, se tendrán por no convenidas: a) !as cláusulas que 
desnaturalicen las obligadnnes o limiten !.a responsabilidad por dafios; b) las cláusulas queimparten renuncia o restricción 
de los derechos dei consumidor o amplícn los dertthos de la otra parte; c) las dáusulas que contengan cualquierprecepto que 
in1ponga la inversión de la carga de !a prueba en perjuicio dei comumídor. (..)''. 

w ",4rc. 17. Para efeitos desta Seção (Responsabilidade pelo fato do produto o~ serviço)equipara·se a consumidortodds as 
vítimas do euenro. " 
"A rc. 29. Para fins deste Capítulo (Das práticas comerciais) e do seguinte, equípara-se aos consumidores todas as pessoas 
CÚ.1:mninJ.veis ou não, expostas às práticas nele previstas." 
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Com relação à vulnerabilidade técnica, nos artigos 30 e 35, §1º,61 

"}\rt. 30. Toda informação ou publicidade, suficientemente precisa, veiculada por 
qualquer forma ou meio de comunicação com relação a produtos e serviços oferecidos ou 

apresentados, obriga o fornecedor gue a fizer ou dela se utilizar e integra o contrato que vier 

a ser celebrado." 

''A..rt. 37. É proibida toda publicidade enganosa ou abusiva: 

há referência à publicidade com função de oferta; no art 30, ao dever de informação; 

nos artigos 37, §1º, à proibição de publicidade enganosa; no 3862
, à prova da veracidade da 

oferta cabendo ao fornecedor, e, por fim, à proibição de práticas abusivas na fase de pré­
contratação (art. 39(,3). Com relação à vulnerabilidade jurídica, o art 31 64 refere o dever de 

transparência na oferta e o art. 3565 prevê a possibilidade de revogação da oferta apenas na 

hipótese de indenização. Por fim, quanto à vulnerabilidade fática ou econôn1ica, a lei 

brasileira refere as condições gerais e os contratos de adesão (artigos 46 e 5466) e, no art. 51 67, 
há u1na lista exemplificativa de cláusulas abusivas. 

61 ''A rt. 30. Toda infomuv;iio ou publicidade, sufuientetnenteprecisa, fficulada por qual.quer fonna ou meio de comunicação 
coin rela.ção a produtos e serviços oferecidos ou apresentados, obriga o jàrnecedor que a fizer ou de& se utilizar e integra o 
contratoque'Vieraserce!ehrado." 
";\rt. 37. É proibida toda publicidade enganosa ou abusiva: 
§ 1 ". É enganosa qualquer modalidade de infonnação ou con1unicação de caráter publicitário, inteira 
ou parcialmente falsa, ou, por qualguer outro modo, mesmo por omissão, capaz de induzir em erro 
o consumidor a respeito da nature:>:a, característica, qualidade, quantidade, propriedade, origem, preço 
ou guaisquer outros dados sobre produtos e serviços." 

62 "An. 38. O ônus da prova da 'Wtacú:lu!e e correção da inf orrnação ou comunicação publidtária cabe a quem os patrocina. " 
63 "Art. 39. é veda.do ao fornecedor de produtos e serviços, dentre outras práticas abusivas: Ois ta exentp!ificativa de XII 

incísos)'" 
IA ''.A rt 31. A oferta e apresentação de produtos ou serviços deve1n assegurar infonnações conr:ws, claras, precisas, ostensiws 

e em língua port:uguesa sobre suas características, qualidade, quantidade, composição, preço, garantía, prazo de validade e 
origem, entre outros dados, betn como sobre os riscos que apresenrain á saúde e segurança dos consunti.dores. " 

65 "A rt. 3 5. Se o forneced-0r de produtos ou serviços recusar cumprimento à oferta, apresenwção ou publicidade, o consumidor 
poderá, alternativamente e à sua livre escolha: 
I ~ exigir o cumprimento forçado da obrigação, nos termos da oferta, apresentação ou publicidade; 
II -· aceitar outro produto ou prestação de serviço equivalente; 
IH - rescindir o contrato, com direito à restituição de quantia eventualmente antecipada, monetariamente 
atuali:>:ada, e perdas e danos." 

66 "Art. 46. Os contratos que regulam as relações de consumo não obrigarão os consuniidores, se não lhes for dada a 
oport:unidade de tomar conhecimento prévio de seu conteúdo, ou se os respectivos instn1mentos forem redigidos de modo a 
dificultar a compreensão de seu sentid-0 e alcance. " 
"Art. 54. Contratos de adesão é aquele cuja cláusulas tcnhan1 sido aprovadas pela autoridade competente 
ou estabelecidas unilateralmente pelo fornecedor de produtos ou serviços, sem que o consumidor 
possa discutir ou modificar substancialmente seu conteúdo. 
(.) §2 º. Nos contratos de adesão, admite-se cláusu/4 resolut6ria, desde que alternativa, cabendo a escolha ao consu1nidor 
(..)". 

67 'A 11. 51. São nulas de pleno direito, entre outras, as c!át1Su!as contratuais relativas ao fornecimento de produtos e serviços 
que: (lisra exemplificativa de 16 incisos, sendo um deles vetado na prornulgação da lei)." 
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A lei paraguaia de proteção ao consumidor data do ano de 1998: Ley 1.334/98 de 
Defensa del Consumidory dei Usuário. A referência à vulnerabilidade não é expressa. Contudo 

está presente no artigo que determina a interpretação mais favorável ao consumidor: "Art. 
2 7. las cldusu/as contractuales serán interpretadas de la manera más favorable ai consumidor." Já o 
conceito de consumidor set:,rue os parâtnetros das leis Argentina e Brasileira, no sentido de 
que pessoas jurídicas são incluídas, mas apenas enquanto destinatárias finais, assün como as 
pessoas fisicas: "A rt. 4°. A los efectos de la presente ley, se entenderán por: a) Consurnidory usuario: 
a toda persona física o jurfdica, nacional o extranjeraqueadquiera, utilice o disfrute como destinatario 
final de bienes o servicios de cualquier naturaleza; ( .. )'. Estão de fora, iguahuente, os terceiros 

envolvidos na relação de consu1no. 

Com relação à vulnerabilidade técnica, não há menção à publicidade co1n função 

de oferta de fonna expressa, assin1 co1no não se refere cxpressan1entc o dever de inforn1ação. 

I-Iá, poré1n, proibição à publicidade enganosa ou abusiva nos artigos 35 e 37<>s, assim co1no 

proibição às práticas abusivas na fase pré-contratual (art. 146
') •. A vulnerabilidade jurídica 

está protegida através de deveres de transparência (artigos 15 e 8º70
, assin1 co1no através de 

determinados reguisitos para a possibilidade de revogação da proposta.Já a vulnerabilidade 
fática ou econôn1ica está protegida através da regulação das condições gerais e previsão de 

contratos de adesão, havendo referência inclusive aos contratos de tim.esharing. No art. 2871
, 

por fi1n, há uma lista de cláusulas abusivas, poréin não há 1nenção se a lista é exemplificativa 

ou taxativa. 

6~ '',4 rt. 35. Está prohibúia cualquierpub!icidad comiderada engafiosa. Se entenderá por tal cualquier moda!idad de 
infonnación, difasíón o comunicación de carátterpub!icitario que sea entera o parcialmente falsa, o que de cualquier otro 
1nodo, incluso por oniisión, sea capaz de inducir a errar ai consumidor, cuando se proporcionen datas respecto a la 
natura!et.a, cari:u:terísticas, calidad, cantidad, propiedades, origen, precio, condiciones decomercidlización, técnicas de 
producción o cwlquicr otro dato que sea necesario para definir la relación de consumo." 
"ArL 37. Queda prohibida la publicidad abusiva, entendida co1no aquélla de carácter discriininatorio 
de cualquier naturalcza, o que aprovcche de la falta de madurez de los niiios, infrinja valores 
medioambientales o sea capaz de inducir al consumidor a comporlarse en forma prejudicial o 
peligrosa para su saiud o seguridad." 

60 '/J.rt.14. Quedaprohibi.doalpmveedor: 
a) condicionar la adquisición de un producto o scrvicio a la de otro producto o servicio, exccpto 
cuando por los usos o cosrumbres o la naturalcza de! producto o servido, éstos sean ofrcddos en 
conjunto." 

111 "Art. 8°. (..J 
La oferta y presentación de los productos o servicios asegurará informaciones correctas, claras, 
precisas y \'isiblcs, escritas en idioma oíicial, sobre sus características, cualidades, cantidad, composición, 
precio, garantía, plazo de validez, origcn, dirección dcl local de reclamo y los riesgos que prcsenten 
para la seguridad de los consumidores, en su caso_" 
'/J. rt 15. Salvo por la naturalez.a de! sm.:icio no se requiera, e! proveedor de servicio deberd asegurar enfOmui ckra, cometa 
y precisa, Lis seguintes informaciones: (lista de 9 ítcns)." 

71 "A11. 28. Se conside-ran abusívasy conl!evan La nulidad de pleno derecho y, por lo tanto, sin que se puedan oponer al 
consumidor las cláusulas o estipulacionesque: (lista de 8 frens)." 
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A lei uruguaia, última dentre os países do :rvfercosul a ser aprovada, quase uma década 

depois do Brasil, en1 1999, apresenta a seguinte denominação: Ley 17.189- Dictanse normas 
relativas a las relaciones de consumo. Ao contrário das demais leis do TvlercosuJ de proteção ao 

conswnidor, não há qualquer :nenção à interpretação favor consumidor na lei uruguaia. Porém 

há uma regra muito sen1elhante no que se refere às informações constantes na oferta: "Cuando 
en laofertasedierendosomás infirrrna;::imus contradictorias, prmulecerálamás fawrablecdconsumidor'. 
O conceito de consumidor equipara-se ao adotado pela legislação dos demais países: "Art. 2°. 
Omsumidores toda personafisú:a o jurídú:aqueadquiri o utiliza productos o servidos comodestinatario 
final en una relaciónde consumo o en fumión deelu No se considera consumidor o usuarioaaquel que, 
sin constituirse en destinatario final, adquiere, almacena, utiliza o consurneproductos o serviaos cone! fin 
de integrarias en procesos de producción, transforrnación o comercialiZttción. ''Portanto, incluiu as 

pessoas jurídicas e, inclusive, fez ressalva expressa quanto aos destinatários finais. 

Co1n relação vulnerabilidade técnica, a lei urut:,ruaia a protegeu através de regras 

sobre a publicidade com função de oferta (artigos 12 e 1472
), etnbora nada mencione 

expressatnente sobre o dever de informar. }fá também proibição cotn relação à publicidade 

enganosa (art. 2473
), e menção à prova da veracidade da oferta (art. 2674

). També1n há proibição 

às práticas contratuais abusivas na fase pré-contratual (art. 2275
). A vulnerabilidade jurídica 

está protegida através de deveres de transparência (artigos 12, 17, 8° e 1376
). Prevê-se a revogação 

da proposta, caso cumpridos certos requisitos (art. 12). Quanto à vulnerabilidade fática ou 

71 ''.4 n. 12. La oferta dirigida a consumidores determinados o indetenninados, transmitida por cualquiermedi.o de comuniúu:i6n 
y que contenga infonnación suficimtemente precisa con rekióna /osproductos o servidos ofrecidos, vincula a quien la emite 
y aquel que la utiliza de manera expresa porei tiempo que se realice.(.)" 
"Art. 14. Toda información, aun la proporcionada en avisos publicirarios, difundidos pro cualquier 
forma o mcdio de comunicación, obliga a! oferente que ordenó su difusión y a todo ª'luel que la 
utilice e integra e! contrato que se celebre con e! consumidor." 

73 "Art. 24. (.)Quedaprohibida cualquierpublicúLui engafiosa. 
Se entenderá por publicidad engat'iosa cualquier moda!idad de información o comunicación contenida 
en mensajes pubiidtarios que sea entera o parcialmente falsa, o de cuaiquier otro modo, incluso por 
omisión de datos esenciaks, sea capaz de inducir a error al consunüdor respecto a la naturaleza, 
cantidad, origen, precio, respccto de los productos y scrvicios." 

74 ''Art. 26. La carga de la prueba de la veraâdad y exactud material de los datos de hecho contenidos en la infonnación o 
comunicación publiciuria, corresponde ai anunciante. " 

75 "Art. 22. Son consideradas prácticas abusivas, entre otras: (lista de S ítens). "Vale referir que encontra-se o 
referido artigo no Capítulo VII, entitulado: "Prácticas abusivas en la Oferta". 

' 6 "A rt. 8°. Los prowedores deproduaos y serviciospe/igrosos o nocivos para la salud o seguridad deberán infonnar enfomu 
clara y visihle sobre su peligrosU:ui o iwcivitW.d, sin perjuU:io de otras medidas que puedan wmarse en cada caso concreto. " 
"Art. 17. La oferta de productos debe brindar información clara y fácilmente legible sobre sus 
características, naturaleza, cantidad, calidad - en los términos y oportunidades que corrcspondan -
composición, garantia, origen de\ producto, el precio de acucr<lo a lo establecido en el artículo 15, los 
datos necesarios para la correcta conservación y utilizacíón del producto y, según corresponda, el 
plazo de validez y los ricgos que presente para la salud y seguridad de los consun1idores.( ... )". 
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econômica, a lei prevê condições gerais de contratação e contratos de adesão (artigos 28 e 
2977

). Nos artigos 3078 e 31> há uma lista de cláusulas abusivas, que violam os direitos dos 
consun1idores e a boa-fé. A lista do 31 n é exemplificativa. 

B) Os Acordos Regionais, a Noção de \TuJnerabiüdade e a Proteção da Parte da mais 
Fraca no 11ercosul. 

AnaLsando o desenvolvin1ento do Direito Internacional Privado80 no Mercosul, 
AH .. ROY081 Jnenciona que, desde o princípio, o Mercosul excursionou por vários terrenos 
do Direito Internacional Privado: solução de controvérsias (Protocolo de Brasília - 1991 82); 
reconhecimento e execução de decisões com auxilio judicial internacional (Protocolo de Las 
Leilas sobre Cooperação e Assistência Jurisdicional en1 n1atéria Civil, Comercial, Trabalhista 
e Administrativa- 199283); competência judicial internacional c1n n1atéria contratual (Protocolo 
de Buenos Aires sobre Jurisdição Internacional em I'vfatéria Contratual -199484

) e Medidas 
Cautelares (Protocolo de Outro Preto sobre Medidas Cautelares -199485

); responsabilidade 
civil e1nergentc de acidentes de trânsito entre os Estados do Mercosul (Protocolo de São Luiz 
- 199686

) e, finaltnente, o Protocolo de Santa Maria, també1n em 1996, que especialmente 
nos interessa, sobre jurisdição internacional em matéria de relações de consumo, 
complementando o Protocolo de Buenos Aires. Vê-se, pois, que a codificação de matérias de 
DIPr foi intensa e variada, ocupando-se de setores materiais do DIPr, assiin como da parte 
geral e especial do DIPr clássico. De fato, e1nbora o Mercosul ainda não possua base jurídica 
sólida, já atua e legisla87

. 

77 '/.! rt. 28. Contrato de adhesión es aquel cu:yas cláusulas o condiciones han sido establecidas unilatera!niente por e! proveedor 
de productos o servicios ~in que e! comumidor haya podido discurir, negociar o niodificar sustanci4lmente su conrenido. (.)''. 
"r\rt. 29. Los contratos de adhesión serán redactados en idioma espat'íol, en términos claros y con 
caracteres fád.lmente legibles, de moco tal que faciliten la comprensión por el consumidor". 

78 '/.! rt. 30. E"s abusi.va. Por su contenido o por su fonna, toda cfdusula que detennine claros e injustificados desequilibrWs entre 
los derechos y oblif§1ciones de los c0ntratantes en perjuicio de los comumidores, así como toda aquellaqueviola la obligadón 
de! carácter abusivo de las cláusu&s no referirá ai prodw:to o servicio ni ai precio o contrapresta.ción dei contrato, siempre que 
dichas cláusulas se redacten de 1nanera clara y comprensible. " 

79 "Art. 31. Son consideras c!áusulasabusivas,sin prejuiciode otras, las siguientes: Qistade 8 ítens)." 
an Utili7a-se a sigla DIPr. 

BI ARROYO, Diego P. Fernández. La nuevu conflguradón del Dcrecho Internacional Privado dcl 
lVfERCOSUR: ocho respuestas contra la incenidumbre. Revista de Direito do Mercosu!, a. 3, n. 4, ".<go. 1999, 
p. 38·53, p. 40/1. 

82 No Brasil, Decreto 922, de 10/09/1993. 
83 No Brasil, Decreto 2.067, de 12/11/1996. 
M No Brasil, Decreto 2.095, de 17/12/1996. 
85 No Brasil, Decreto 2.626, de 15/06/1998. 
~1• No Brasil, Decreto 3.856, de 03/07 /2001. 
~7 MARQUES, Cláudia Lima. O "Direito do J\{ercosul": Direito oriundo do i\1ercosul, entre Direito 

Internacional Clássico e Novos Caminhos de Integração. Derecho Dei Mercosur y la lntegración, n. 1, feb./ 
2003, p. 61-89, p. 64. 
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\Tale, então, realizar uma retrospectiva acerca da proteção do consumidor no I\1ercosuJ, 

e1n nível regional, desde o Tratado de Assunção, e1n 1990. Tal cotno afirma Newton de 
LUCCA88

, embora tenha havido expressa alusão no considerando do Tratado de Assunção 
à preservação do meio an1biente e à melhoria das condições de vida do consurnidor, tais 
objetivos não foram transfonnadas em medidas de caráter concreto. Sem dúvida, um dos 
motivos foi a ausência de um sistema eficaz de solução de controvérsias que, sem dúvida, 
teria ajudado cm muito no processo de integração como um todo89

• ConformeARllIGHI911
, 

na Europa, ante u1n panora1na quase tão átido co1no o presente no l\1ercosul, foi obra da 
jurisprudência con1unitária, a partir do caso célebre "Cassi-de-Dijon", a proteção ao 
consumidor. Infelizmente o tratado constitutivo do ?v1ercosul não previa utna forma de 
solução de controvérsias. Essa ausência ao longo de todo o processo de integração - que 
quase co1npletam 15 anos - foi certatnente muito prejudicial para todo o desenvolvünento 
do bloco, assim con10 para a proteção do consurnidor. 

Tan1bém l~lJCCA91 nos mostra, contudo, gue a pritneira vez em que se aludiu ao 
consun1idor no â1nbito do Mercosul ocorreu na X Reunião do Grupo J\.Jercado Con1un1 do 
Mercosul, realizada entre os dias 28 a 30 de junho de 1993, no ite1n r\4 da respectiva ata, 
recon1endando ao Subgrupo de Trabalho nº 10 que elaborasse diretrizes para a respectiva 
co1nissão, no sentido de u1na política de defesa do consumidor. Deve-se mencionar que a 
inclusão da defesa da defesa do consu1nidor co1no tema itnportante no Mercosul foi uma 
sugestão do governo brasileiro, conscientizado da posição estratégica do tema e de sua 
íntima relação co1n a concorrência leal nos n1ercados internos92• 

Em notas esclarecedoras sobre a evolução da proteção do consumidor no Mercosul, 
Cláudia Lima MARQUES~3 refere que o consu1nidor, de "agente esquecido" passou a foco de 
um trabalho consciente e tópico pela Reunião de lvlinistros de Justiça do Mercosul. A partir 
de 1993, então, iniciou-se um grupo de trabalhos. 1::;;1n 1994, foi elaborada uma resolução, 
definindo a chamada regra de origem como reguladora da questão consumeirista no Mercosul. 
De fato, a grande questão que se colocava, a partir de 1993, era o estabelecimento de padrões 
mínünos de proteção, favorecendo ou não a venda. O Brasil já apresentava u1n rígido código 
de proteção ao consumidor, enquanto outros países ainda não haviam se desenvolvido 

88 LUCCA, O Mercosul, p. 1 O. 
P,<J LUCCA, O Mercosu!, p. 11/2. Também mostrando preocupação com a ausência de um sistema eficiente 

de solução de controvérsias no l\1crcosul: ARROYO, Diego P. Fernández. La Nueva, p. 40 e l\1ARQUES, 
O Código de Defesa do Consumidor e o ?vfercosul. RDC, n. 8, out./dcz. 1993, p. 40-57, p. 41. 

9,i ARRIGHI, LaProtección, p. 13. 
91 LUCCA, O Mercosui, p. 13. No mesmo sentido, lvfARQCES, O Código, p. 54 e 11ARQUES, MARQUES, 

Cláudia Lima. Direitos do consumidor no i\fercosul: algumas sugestôes frente ao impasse. RDC, n. 32, 
out./dez. 1999, p. 16-44, p. 32, p. 20. 

92 MARQUES, Direitos, p. 26. 
~3 ld., ibid., p. 21 /2. 
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neste scntido94
• Não há qualquer dúvida gue o CDC in1punha, cotno ainda iinpõe, um novo 

padrão de conduta por parte dos fornecedores do bloco. Contudo não se pode afirmar que 
o CDC impedisse a entrada de um produto ou serviço. Por isso, não podia o Código ser 
considerado barreira, por não especificar quen1 podia prestar serviços no mercado brasileiro 
ou quais os produtos que podiam ser co1nercializados, 1nas sim responsabilidades e deveres 
de infonnaçào e indenização95. Nessa época, como ainda hoje, vigorava a regra do estado de 
origen1: se para o Estado de origem o produto possuísse a qualidade e a segurança exigidas, 
isso bastaria, não sendo possível aplicar-se a regra do país de comercialização, porque estaria 
dificultando seu acesso ao novo mercado96

. 

Em 1996, passa-se à nova fase, guando o consumidor volta ser tema polên1ico na 
Co1nissão de Comércio do Mercosul. Passou-se a elaborar utn corpo de normas completo 
sobre o tema para os guatro países, dando orige1n ao Protocolo Con1um, em 199797

• r\o 
longo do processo de integração, esse Protocolo representou um mo1ncnto de grave crise no 
c.1ue respeita a proteção do consu111idor no bloco, já que estabelecia padrões de proteção ao 
consumidor mais baixos do que os presentes na l,ei Brasileira. Lembre-se que à época o 
Paraguai e o l.Jruguai ainda não haviam aprovado suas leis. Tal Protocolo não harn1onizaria 
as referidas leis, 1nas, sitn, unificada a proteção do consumidor no l\1ercosuJ9R, substituindo 
as leis protetivas internas. 

Embora não tenha sido aprovado, o Protocolo Co1num trouxe co1no resultado 
negativo a falta de vigência efetiva do Protocolo de Santa Maria, que realmente protege o 
consumidor regional. Ocorre que o de Santa Maria somente entraria em vigor após encerrados 
os trabalhos de unificação da Comissão de Comércio do Mercosul (art. 1899

), o que nunca 
ocorreu, permanecendo em um cha1nado limbo jurídico. Contudo, não se deve desconsidcrá­
lo co1110 legislação do bloco, regulando a jurisdição internacional em inatéria de consumo. 
Conforme aponta a doutrina, o referido Protocolo veio a complementar o Protocolo de 
Buenos Aires, acerca da con1petência etn caso de contratos internacionais, já que detennina 
foro privilegiado ao consumidor, assün co1no lhe facilita o reconhecimento de sentenças e o 

~4 l\IARQUES, O Código, p. 42. 
~5 1:iARQlJES, O Código, p. 51 e ?viARQlJES, Los Dl?'rechos de! Consunlidor. Uma Visión Comparativa entre 

e1 Brasil y la Argentina. In: GHERSI, Carlos r\. (Org.).MERCOSUR -Perspectivas desde e! Derecho Privi:tdo -
Parte segunda. Buenos Aires: Editorial Universídad, 1996, p. 217 /8. 

% J\fARQUES. O Código, p. 52. e I\1ARQUES, LosDerechos, p. 216. 
91 O referido Protocolo encontra-se publicado na Revista de Direito do Consumidor, nún1eros 23-27, p. 

518/531. Juntamente ao Protocolo encontra-se publicada a Ata da Reunião que recusou o Projeto de 
Protocolo, p. 533-535. 

% Neste sentido, DE LUCCA, O Ml?'rcosul, p. 16. 
w "A tramitação da aprovação do presente Protocolo no ârnbi.to de cada iim. dos Estados Partes, com as adequações que forern 

necessárias somente terá inicio após a aprovação do 'Regula1nento Cmutn MERCOSUL de Defesa do Consumidor' em 
sua totalidule, inclusive eventuais anexos, pelo Conselho do Mercado Comum." 
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juízo à distância. Refere AHJlOY010l\ gue a autono1nia da vontade101 é pedra angular para a 
solução dos litígios relativos aos contratos firmados no Mercosul, a partir do Protocolo de 
Buenos Aires. Contudo não a permite quanto aos contratos concluídos com consu111idores 
(art. 2º, 6), contratos de seguros (art. 2º, 8), contratos de transporte (art. 2º, 7) e problemas de 
direito real (art. 2°, 9)102

. O consumidor é conceituado no Protocolo de Santa h1aria como o 

destinatário final de bens e serviços de utilização familiar, a exetnplo da lei argentina. Deixa, 
portanto, de fora do conceito todos agueles os gue a lei brasileira inclui, diferente1nente dos 
demais países do Mercosul (art. 2º, 17 e 29 do Cl1C) 103 , 

Vale referir que a limitação da autonotnia da vontade não é a única forina de proteger 
o consumidor na contratação internacional. As normas de jurisdição modernan1ente tainbém 
costumam brindar-lhes foros de jurisdição acessíveis, como os de sua própria residência, 

além de permitir-lhes demandar ante os juízes da sede a einpresa104
. A fórmula central não 

parece passar por evitar a autonomia da vontade absolutarnente, mas impedir gue a eleição 
de um direito leve à não aplicação das normas imperativas que caberiam se houvesse eleição. 

As normas indiretas aplicáveis pode1n levar (orientar) n1aterialmente à proteção do 
consu1nidor105

• 

Analisando a proteção internacional do consumidor, o autor argentino TONIOI..I.01
% 

sugere um conceito an1plo de consu1nidor, assim como a criação de possibilidades de conexões 

ao consumidor, que escolherá aquela que lhe for mais favorável. Para o autor107
, é preciso 

partir sempre da residência habitual do consu1nidor, obrigando o fornecedor-parte forte da 
relação - a conhecer as normas protetoras dos lugares onde nonnahnente se produzem os 
atos de consumo, destino final dos bens e serviços. Também deve ser oferecida ao consumidor 
a possibilidade de optar pela lei do estabelecitnento principal ou residência do provedor10s. 

Quanto ao lut,rar de celebração do contrato (lex loci celebracionis- conexão boje ainda adotada 

1º'1 ARROYO, La nueva, p. 41. 
;ni Acerca da autono1nia da vontade como regra de conexào dos contratos internacionaís pela :\mérica 

Latina, menciona-se o Curso de Haia de Boggiano (BOGGIANO, Antonio. The Contribution of the 
Hague Conference lo the Development of Private lnternational Law in Latin A1nerica - Universatity 
and genus loci. Recuei! des Cours, 1992, li, tome 233, p. 103-266) e o livro de Nádia de Araújo (ARAÚJO, 
Nádia de. Contratos Internacionais- a11tonmnia da vontade, Mercosul e convenções internacionais. 3 ed., Rio de 
Janeiro, São Paulo e Recife: Renovar, 2004). Não será discutida a autonomia da vontade nos contratos 
internacionais no presente trabalho, apenas no que tangenciar a questão de defesa dos vulneráveis. 

iuz 11ARQUES, Direitos, p. 32. 
in} Id., ibid., p. 34. 
1114 ARRüYO et al, Modalidades Contractuales, p. 1032. No meomo sentido, TONIC)LLO, Javier Alberto. La 

Protección Internacional dei Consumidor - Reflexiones desde la perspectiva dei Derecho Internacional 
Privado Argentino. Revista de Direito do lvfercosuf, a. 2, n. 6, dez. 1998, p. 94- 'l 18, p. 96. 

1('5 ARROYO et a!, Modalidades Contractua!es, p. 1035. 
io1>TONIOLLO, LaP1·otección, p. 113. 
107 Jd., ibid., p. 102. 
lúB Jd., ibid., p. 10(), 
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pela I.,ei de Introdução ao Código Civil Brasileira109
), o autor crê que essa conexão perde 

espaço para a do lugar de aquisição do produto, a não ser que se críasse un1a regra gL1e unisse 

as duas conexões: o lugar de aquisição do produto, quando coincida co1n o lugar de celebração, 

e seja possível identificar-se este últi1110. Assün, também o direito do lugar de celebração, 
interpretado co1no o lugar de aquisição, deveria constituir u1na faculdade do consu1nidor. 
IZessal te-se, porém, que o lugar do efetivo cumprimento se sobressai ao lugar de celebração, 

por favorecer n1ais consumidor 11 º. 

Com relação, portanto, à autonon1ia da vontade, a proposta de TONIOT_,LQ é mantê­

la també1n cotn relação ao consumidor, porém a partir de detenninados limites, isto é, o 
consumidor opta dentre as soluções aguela que lhe seja n1ais favorável. Essa solução não 
deve deixar de fora os lin1ites cornu1nentc aplicados à autono1nia, como a Orde1n pública e 
as norn1as de polícia111

• Para o autor em discussão, pois, a opção de excluir a autonomia conta 
com mais inconvenientes do que vantagens, pois não resolve o desequilíbrio. 

Cotn relação aos acidentes de consutno, sugere o autor que primeiratnente se considere 
a residência habitual daquele que sofreu o dano, se coincidente co1n a !ex loci actus (que é a 
conexão clássica adotada pelo Tratado de Yv1ontevidéu, 1940, art. 43). E1n segundo lugar, à 
escolha do consurnidor, pode-se detenninar co1no solução o local do cstabelecii.nento principal 
da pessoa que se pretenda responsabilizar ou o lugar de aquisição do produto. 
Independentemente, então, da dicoton1ia responsabilidade contratual ou extracontratual, a 
solução deveria ser a 1nesma. Sempre, é claro, sem deixar de lado a Ordem Pública e as 
norrnas de polícia do foro do juiz112

, 

Confonne se constata, então, o 1\iercosul ainda carece de soluções efetivas para a 
proteção regional do consumidor. J\_ única nonna de caráter realn1cntc protetivo adota u1n 
conceito limitado de consu1nidor, assin1 como se encontra em u1na situação de indefinição 
legislativa. Resta, portanto, apresentar as soluções da doutrina do fvfercosul, conforn1c n1uito 
be1n exposto por Toniollo, no sentido de se adotar regras de DIPr para a proteção do 
consu1nidor, ao contrário do criticado Protocolo Comum de 1997, gue buscou u1na negativa 
unificação. 

109 Artigo 9º da Lei de Introdução ao Código Civil - Brasil. 
! 
10 TONI ()LLC), La Protección, p. 1 02. 

Ili Jd., ibiJ., p. 103. 
l!;! ld., ibid., p. 111 /2. 
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CONCLUSÃO 

Viu-se que a concepção de vulnerabilidade não é nova no Direito. A adoção de 
forinas de proteção dos sujeitos mais fracos não constitui revolução, apenas uma evolução 
ou continuidade da necessidade do Direito ou dos juristas - como n1enciona a frase inicial 
deste trabalho~ de se adequarem ao seu tempo. Dessa forma, não causa espécie todos os 
países do Mercosul apresentarem leis de defesa do consu1nidor com padrões 1nínimos de 
proteção equànimes. Isso se deve, em 1uuito, a esse caráter universal de vulnerabilidade, pois, 

conforme apontou a doutrinária analisada, todos vêe1n a vulnerabilidade da 1nes1na 1naneira, 
isto é, embora nem todos explicitem, todos compreendem que é a informação o critério que 
determina a posição mais forte ou mais fraca do indivíduo na relação contratual de 1nassas. 
Contudo, já se evoluiu a tal ponto que esse caráter protetivo é estendido aos terceiros 
envolvidos nessa relação, os chamados bystanders. E aí a beleza das palavras de Lorenzetti, ao 
afirmar que se evolui do favor dehitoris para a proteção do indivíduo enquanto pessoa. 

Nesse sentido, deve ser ressaltado e enobrecido o papel das Nações Unidas na adoção 
pelos países do sul da Ainérica Latina de leis protetivas, assim co1no o papel das Constituições 
democráticas adotadas nesses países na década de 80. Sem dúvida, por constituir direito de 
nova geração, a defesa do consumidor não seria albergada nesses países se1n a volta da 
democracia. De fato, nem todos os países do Mercosul elevaram o consu1nidor à n1es1na 
categoria, seja na Constituição ou na amplitude do conceito de consumidor em suas leis. 
Contudo - e a influência dos demais países do bloco foi fundamental, destacando-se o papel 
líder do Brasil - todos acabaram o século XX com suas leis de proteção ao consu1nidor. En1 
nível regional, sabe-se que o sucesso do 1-1ercosul enquanto processo de integração não foi o 
esperado. E o direito do consumidor cxperitnentou um dos lados mais negativos desse 
processo, quando houve a tentativa de diminuir a proteção no Brasil, aprovando-se um 
Protocolo para todos os países do bloco. Felizmente, o grau de organização da sociedade 
brasileira -- nesse sentido o ünportante papel da lJniversidade e do :t\1inistério Público -
impediu os efeitos negativos da integração. Efetivamente, o ~1ercosul ainda adota a regra da 
origem, determinando que o grau de proteção exigido no país de origem do produto seja 
suficiente. Hoje, já que todos países apresenta111 leis de proteção, essa regra não é de todo 
ineficiente, cn1bora padrões mais altos de proteção ce1tan1cntc já poderian1 ter sido obtidos113

• 

Assim, excetuando-se o Protocolo Con1u1n rejeitado em 1997, pode ser considerada regra de 
proteção ao consu1nidor no Mercosul o Protocolo de Santa i\'faria, que estabelece foro 
privilegiado e à sua escolha para o consutnidor, co1nplementando o Protoco de Buenos 
Aires que regula as relações contratuais. 

111 Nesse sentido, MARQUES, Direitos, 34/S. 
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E.nfim, u1n longo caminho ainda há. Não se pode negar, contudo, que os países do 
Nlercosul já evoluíram juridica111ente de forma bastante positiva desde a democratização na 

década de 80. Cita-se, concluindo-se, un1a frase de Pontes de Níiranda, que embora não tenha 
vivido o auge do inovimento consu1neirista no Brasil, compreendeu be1n o seu tempo e o 
caráter universal e social do ho1ne1n, que é justamente o que demonstra a sua vulnerabilidade: 

''osocialprecedenecessariamenwoho1m1n,porquendofoiohornemquefezaassemb!éia,odiálogo;foia 
assembléia, o diálogo, que fez o homem." 
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